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í. DADOS CADASTRAIS:

Associação Marianense de Voleibol
CNPJ:'1 7.464.02210001 -05
Endereço administrativo: Rua do Catete, no 361, Baino Centro, Mariana, MG-
35.420-057
Nome do Responsável: Pablo Lucas Teixeira - Telefone (31) 98334-4897

2- DESCRTÇÃO DO PROJETO:

lntrodução

O Voleibol surgiu em 1895, por William George Morgan, na cidade de

Holyoke, nos Estados Unidos, com a proposta de criar uma modalidade em que

haveria uma menor possibilidade de contato físico entre os participantes

(BOJIKIAN, 2022). A modalidade tinha como proposta inicial gerar benefícios à
saúde dos praticantes, sem compÍometer sua integridade física, o que fez com

que esta modalidade começasse a se difundir por meio de açÕes que

incentivaram tal prática nas aulas de Educação Física das escolas norte-

americanas (BIZZOCCHI, 2013). Desde então, o esporte foi tomando grandes

proporçôes através de torneios internaclonais que geraram visibilidade, inserção

de marketing e surgimento de grandes ídolos na modalidade, tornando o

segundo esporte mais popular do mundo, e um dos mais praticados pelos

brasileiros (BOJIKIAN, 2022).

Assim, o voleibol é um desporto praticado em uma quadra com dimensão
de 18 metros de comprimento, por g metros de largura, na qual é dividida
igualmente por uma rede ao centro da quadra. Em cada lado posicionam-se 6
jogadores, que com a limitação da regra, tentam deixar a bola no ar no seu
espaÇo de quadra e utilizar de no máximo 3 toques para tentar fazer com que a
bola toque o chão no espaço de jogo do seu adversário.

O esporte é uma ferramenta social essencial para diversos aspectos da
vida dos indívÍduos, seja ele praticado como lazer, como atividade educacional

I





Associação Marianense de Voleibol - AMV.!' 
' ., re i'à.,

.i Ll.l- I o"i_oli:;:-h_.i
''1.. 0 .§'^""- -o'
osou profissional. Além disso, o incentivo ao esporte pode trazer divers

benefícios para a sociedade como, por exemplo:

. Aprimorar o relacionamento interpessoal;

. Permitir a inclusão social;

. Desenvolver disciplina e liderança;

. Melhorar a saúde física e mental.

Porém, apesar do esporte trazer muitos benefÍcios, nem todos possuem

a chance de praticar atividades físicas no Brasil. por isso, as leis de incentivo ao

esporte sáo de extrema importância já que atuam para estimular a atividade

física em diversas localidades do país de forma gratuita. Assim, mais pessoas

tem a chance de praticar voleibol, futebol, judô ou qualquer outro esporte.

Dito isso, fundada em 28 de outubro de 2011, a Associação Marianense

de Voleibol, é marcada por um compromisso profundo com a promoçáo do

esporte e do bem-estar em nossa comunidade. A entidade desde a sua

fundação, oferece aulas de voleibol gratuitamente para qualquer cidadão que

almeja aprender mais da modalidade.

Ao longo de todos esses anos, a nossa atuação, principalmente nas

escolas, reflete em diversas conquistas como os Jogos Escolares de Minas

Gerais (JEMG), além de conquistas regionais e municipais com equipes adultas.
Atuamos também na formaçáo de afletas que queiram atuar como profissionais

e na promoção de eventos que proporcionam lazer, interação social, dentre
outros benefícios. A nossa aproximação com a comunidade reflete em diversas
açôes sociais em busca de formar além de jogadores de voleibol, bons cidadãos.

O trabalho que a Associação Marianense de Voleibol vem exercendo no
município de Mariana, impacta positivamente, pois, através da pratica do
esporte, crianças, jovens e adultos podem ter a oportunidade de desenvolver
seus potenciais e conquistar uma melhor qualidade de vida.

Diante do exposto, o presente prano armeja a continuidade da parceria
estabelecida com o Município de Mariana/MG.
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Objetivo do Projeto:

lncentivar e promover a prática da modalidade Voleibol através de eventos

e treinos sistematizados, estruturados por membros da Associação Marianense

de Voleibol, para jovens e adultos do sexo feminino e masculino, incentivando a

interação entre os participantes, o meio competitivo, o lazer, saúde e demais

benefícios provenientes da modalidade. Além disso, divulgar e difundir a

modalidade Voleibol no cenário municipal, regional, estadual e nacional.

Justifi cativa/Resultado :

Com a aquisição do recurso, poderemos dar melhores condiçÕes aos
atletas que participarem dos eventos, investindo em infraestrutura e em retorno

aos praticantes para que eles possam vivenciar experiências em competiçôes a

nível regional e nacional, levando o nome de Mariana-MG para outras regiões e
estados. os resultados almejados envolvem um retorno principalmente no

alcance de pessoas com nível técnico elevado, proporcionando ao município
uma grande representatividade, e bons espetáculos para a comunidade ver,

interagir e se contagiar. A melhoria na estrutura irá alcançar participantes de
municípios vizinhos e até mesmo de outros estados. com isso, espera-se maior
alcance nos canais de mídia e proporcionando oportunidades e novas vivências
para que mais pessoas do município de Mariana e regíão possam participar da
prática esportiva.

Período de Execução do projeto:

O período para execução do projeto elaborado será de abril de 2026 à
dezembro de2026.

3 - PLANO DE APL|CAÇÃO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

PLANTLHA 1. VEREADOR (ED|RALDO RAMOS)

ITEM DESCRTÇÃO QUANTIDADE VALOR PRAZO
Medalhas 595 R$ 7.675,50 lmediato

02 Troféus 5B R$ 3.361,40 lmediato
Total Parcial 6s3 R$ 11.036,90
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PLANTLHA 3. VEREADOR (MANOEL DOUGLAS)
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ITEM DESCRTÇÃO QUANTIDADE VALOR PRAZO
03 Aluguel de piso

(Federaçáo)
01 R$ 12.000,00

04 Hospedagem 07 R$ 2.000,00 lmediato
05 Fotógrafo 01 R$ 1.200,00 lmed iato
06 Alimentação

Torneio
0'1 R$ 2.000,00 lmediato

07 Taxa de inscriçâo
superliga C

0í R$ 2.000,00 lmed iato

08 Taxa anuidade 01 R$ 2.000,00 lmediato
Taxa de inscrição
Liga Mineira

01 R$ 350,00 lmediato

Total Parcial 14 R$ 21.550,00

ITEM DESCRTÇÃO QUANTIDADE VALOR
16 RS 3.440,00 lmed iato

11 Taxa arbitragem
Superliga C

4 R$ 9.720,00 lmediato

24 R$ 13.160,00

ITEM DESCRTÇ QUANTIDADE VALOR PRAZO
12 Arbitragem

eventos
119 R$ 20.498,40 lmediato

13 Filiação de atletas
competiçôes
federadas

40 R$ 1.400,00 lmed iato

Total Parcial í59 R$ 2í.898,40
Total Final 850 R$ 67.645,30

PLANILHA 4. VEREADOR (SAMUEL DE PADRE VIEGAS)

lmed iato

09

PRAZO
10 Taxa de

arbitragem Liga
Mineira

Total Parcial
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o Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade

com o Plano de Trabalho aprovado pela Secretaria Municipal de Desportos;

. Manter os recursos recebidos em conta bancária específica,

permitindo debitos somente para pagamentos de despesas previstas no plano

de Trabalho;

. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária

ou social, bem como com todos os ônus tributários e extraordinários, caso

decorrentes da execução;

. Comprar os materiais e contratar serviços necessários com as

devidas notas fiscais;

r Registrar as atividades e açÕes por meio de fotografias;

r Solicitar nota fiscal dos serviços prestados e materiais adquiridos;

5- DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da Associação Marianense de Voleibol,

sob o número de CNPJ:1746402210001-05, declaro, para fins de prova junto a
Prefeitura de Mariana, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste

qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou

qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de

recursos oriundos de dotaçôes consignadas nos orçamentos deste poder, na

forma deste plano de trabalho.

Mariana, 19 de fevereíro de 2026

Associação Marianense de Voleibol

CNPJ: 34.075.1 í 7/0001 -56

Pablo Lucas Teixeira
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rERMO DE COTABORAçÃO Ne 086/2026

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICÍPIO

DE MARIANA E ASSOCIAÇÃO MARIANENSE DE VOTEIBOL - AMV,
PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICÍPlO DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/OOO7-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta Cidade na Praça JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a organização dã sociedade civilASSOC|AÇÃO MARIANENSE DÉ VOLEIBoL - AMV, entidade sern fins lucrativos,
com sede na Rua Do Catete, ns 361, Bairro Centro - Mariana/MG, CEP 35420-057, inscrita no CNPJ sob o ne

t7 .464.022/000f-05, neste ato representado por seu presidente Sr, Pablo Lucas Teixeira, portador do CPF ne

132.XXX.486.XXX, doravante denominâda OSC, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLABORAçÃO,
mediante as seBuintes cláusulas e condições;

2,2 - Da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o interesse
público comum, umâ vez que a OSC ira fomentar o acesso ao êsporte pela comunidade, responsável pela
pratica de vólei no municÍpio, bem como a participação em campeonatos.

CLÁUSUTA TÊRcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3,1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLAEORAÇÃO serão executêdas pela OSC sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO os direitos de
assunção do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade
sobre aquele, no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-
lhe o andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Marianê - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Helerson de Freitas da Silva e Wesley Carlos de Souza.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 1L.80612024, em especial nos artigos 54; 7! a 73) e j5 a 77 .

CúUSUTA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVATIAçÃo
4 1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delin

(

t

ados na

CúUSUtA PRIMEIRA - oA FUNDAMENTAçÃo tEGAt
O presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda Parlamentar, se fundamenta nas disposições
da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 77.80612024, Decreto Municipal ne

12.117 /2026 e Lei Municipal re 4.O7!, de 23112/2025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 4866/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federâl ne 13.O19/2O21,.

CúUSUtA sEcUNDA - Do oBJETo E DA FINALIDADE
2.1 - Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAÇÃo PÚBLICA à Osc destinado a dar apoio financeiro para aquisição de medalhas, trofeus,
uniformes, aluguel de piso, hospedagem, contratação de fotografo, alimentâção nos torneios, taxa de inscrição
das ligas e anuidade, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, ind ependentem e nte de
transcrição.
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Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipai ne 77.aO6/2024.

4,2 - O Gestor poderá promover visita técnica ín loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

4,3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, âplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da pârceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 00f, de 07107/2025 e
alterâções posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visendo o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contãr do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitado pelo gestor da parceria, que deveÍá
conter os elementos elencados no ârt. 73, § 1p, incisos I ao Vl, Decreto Municlpal ne 1-1-,806/2024.

CúUSULA QUINTA - Do vALoR GLoBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Este instrumento envolve transíerência de recursos financeiros da ADIúINISTRAÇÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograme de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria e de RS 6a.328,47 (sessentâ e quâtro mil trezentos e vinte
e oito reâis ê querentâ e sête centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL DE

ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO na dotação orçamentária ne 25.001.27.812.0014.2.673 335043 recurso
1500.612 fichâ 609, que serão depositados em conta bancária específica.

5,4, Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

CúUSULA sExTA - PRAzo DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6,1 - Este instrumento entrã em vigor a partir de 29 de iunho de 2026 e terá vigência até 29 de ma ryo de 2027,

6.2 - A vigência da parceriã poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a seÍ apresentãda à SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNTCAÇÃO em, no
mínimo, 30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula,

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc,

cúusurA sÉTrMA - LTBERAçÃo Dos REcuRsos
7,1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronogram de desembolso

{ 2

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trâbalho a

que se refere este TERMO DE COLAEORAÇÃO.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADÍVIINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria,
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aprovado, em consonância com o cronograma de execução

7,2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESIAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municapal ne !')..806/2024 e dê Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 ' SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO, responsável pela parceria, verificará
a regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 19 do art. 38, do
Decreto M unicipal ns 77.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parceias está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício,

7.3, A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusurA otrAVA - DAs oBRTGAçõEs:

8,1 - OA ADMTNTSTRAçÃO PÚBL|CA, através da SECRETARTA MUNtCtpAt DE ESPORTES, EVENTOS E

coMUNrcaçÃo:
8.L.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos pâra a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexosj

8.L.4 - Apreciar ãs solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1,6 - Analisar e julgar as contas âpresentadas pela oscj

8,1.7 - Analisãr as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiadoj

8.1..8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8.L.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA;

3+

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13.019/2014, no Decreto Municipal ne

71-.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveisj

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos Íinanceiros trânsferidos;

8,1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
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que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei nB 9.504/L997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referidê Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE Clvtt

8.2.1 - Executar a parceria com estrita obseÍvância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada ã utilização dos recursos para pagamento de despesâs previstas no art.60, do Decreto Munacipal
ne 17.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

77.806/2024, Capírulo Vl, seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISIRAÇÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira/ no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinçâo, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISIRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública
Municipal, nos seguintes casosl

8.2.4.1- Quando não for executado o objeto deste TERMOj

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta Íor reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados,

8,2,4,3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal oe LL.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2,6, Abrir conta corrente específica em instituição finânceira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51, da Lei ne 13.019/2014 e do art, 62 do Decreto Municipal ne 1,1,.80612024, para que a ADMTNISIRAÇÃO
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicãmênte para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na Íorma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8,2.6 a 8,6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentâção, conforme AN EXO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcriçâo,

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

+
4

8.2.6.1 - Manter e movlmentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art.62 do Decreto Munlcipal ne 11,80612024;

8.2.8, Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objêto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recuÍsos recebidos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua
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8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execuçâo.

8.2,L0. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeltando o piso salarial da categoriã

8.2.1.1. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO,
do Controle lnterno do l\4unicÍpio e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e

informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 1e, incisos lao V, do art.8e do Decreto
Municipal ne 77.806 / 2024.

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9,504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivãdo, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

cúusutA NoNA - DAs DEsPEsas

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho âprovado e as cláusulas pactuadas, neste terrno.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesast

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1- Despesas com fina idade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagat, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e Ra lei de diretrizes orçamentárias;
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contrapartida, em íinalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2,13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.
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9.3,3 - Despesa cujo fato Berador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

cúUsUtA DÉcIMA - DA PRESTAÇÃo DE coNTAS

L0,1- A prestaÇão de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução dê parceraa visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISfRAçÀO PÚBLlCA, observado o disposto no Capítulo Vl
do Decreto municipal ne 1.1.,80612024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A osc fica ob.igada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir;

10.2.1- PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como os demais documentos elencados no ãrt. 81 do Decreto Municipal nQ 77.80612024, e
deverá ser apresentada à SECREÍARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO, em até 10 (dez)

dias úteis após o encerramento de cada etapa do cronôgrama de execução, em consonància com o cronograma
de desembolso aprovado;

10,2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL| deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,
do Decreto Municipal ne f!,8O612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES,

EVENTOS E COMUNICAÇÃO êté 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos,
podendo ser solicitadã prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2,3 - PRESTAÇÂO DE CONTAS FINALT deverá conter os documentos de que trata o art, 86 c/c o art, 87, incisos
l, lle § 1e, todos do Decreto Municipal ne 77.806/2024 e, sem prejuízo da prêstação de contas anual, deverá ser
ãpresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO no prazo de até 30 (fuinta)

dias, contado do término da vigência da parceria, prorrogável por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerrâmento do ano civil, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no pÍazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESIAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o art. 93, incisos l, ll e pârágrafo único,
todos do Decreto municipal ne 71,.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES,

EVENTOS E COMUNICAÇÃO no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do termino da vigência da parceria,
prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC,

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO, em sua análise, deverá considerãr,
além da prestação de contas de responsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborãdos internamente,
confoÍme o caso:

10.3.1- Relatório de visita tecnica l, /oco eventuãlmente realizada durante a execução da parceriaj

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avallação, homologado pela comissão de monltoramento e

durante a

6

avaliação designada, sobre a conÍormidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançad
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execução do termo;

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, nâo compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
7 .2 a 7 ,2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das 5anções previstas neste termo.

L0,6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12,163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçõEs

LL,1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estãrá ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipal ns 77,806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts, 105 a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vllldo Decreto Municipal ne LL.806/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatóriã de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

11.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mÍnimo de 60 (sessentã) dias de antecedência parã a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2,2.2 - Utilizâção dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2,4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidãde ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

LL 2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especiã1.

cúusurA DÉcrMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs soctAts

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsa bilidad e da OSc, ficando excluÍda qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAÇÃO púBLtCA.

CúU5UTA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBTIcAçÃo

13,1- A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariêna - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ate 20 (vinte) dias após a
assinatura.

i
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10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.
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cúUsUI.A DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrãtiva do caso, com a participação

da Procuradoriê Gera. do Municipio.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, nã presença das 02 (duas)

testemunhãs que tãmbém o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos,

Juliâno Ve los Gonçalves
Prefe Municipal

J
gruno Ricardo de Freitas

Secretário Municipal de Esportes, Eventos e

Comunicação

Testemunhasi

NOME/CPF

Pab ces Têixeirâ

2

NOME/CPF

8
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Mariana, 29 junho de 2026.
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DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, Pablo Lucas Teixeira, portador do CPF ne 132.XXX.486.XXX, residente na Rua das Laranjeiras, n0 12ô,

Bairro Rosário - Mariana/Mc, CEP 35422-774, na condição de Presidente da OSC ASSOCIAçÃO

MARIANENSE DE VOTEIBOL - AMV, CNPJ n9 t7 ,464,022/0001,.05, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art, 51 da Lei ns 73.0L9/2014 e

do art. 62 do Decreto Municipal ne fL.80612O24, bem como informar a ADMTNTSTRAÇÃO PÚBL|CA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar cientê que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 29 de junho de 2026,

Pablo Lucas Teixeira

Presidente da OSC
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